
Estudo aponta que serão necessários R$ 108 bilhões a mais para cumprir PNE

Pelos cálculos da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, é necessário estabelecer a
meta de investir 10% do PIB na área.

Estudo elaborado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação aponta que seriam
necessários R$ 108 bilhões a mais do que o previsto pelo Ministério da Educação (MEC) para
que sejam cumpridas as metas de melhoria da qualidade do ensino no País, previstas no Plano
Nacional de Educação (PNE). Enquanto o projeto de lei elaborado pelo governo federal prevê
um aumento do investimento na área dos atuais 5% do Produto Interno Bruto (PIB) para 7%
até 2020, os cálculos da entidade indicam que seria necessário estabelecer a meta de 10%.

 O PNE está sendo discutido na Câmara e estabelece 20 metas educacionais que deverão ser
alcançadas pelo País na próxima década. Entre elas a erradicação do analfabetismo, a
inclusão de 50% das crianças de até 3 anos em creches e de 33% dos jovens de 18 a 24 anos
no ensino superior. O projeto recebeu quase 3 mil emendas.

 Segundo os cálculos da campanha, que reúne diversas entidades e movimentos da área, são
necessários R$ 169 bilhões para atingir os padrões de qualidade determinados no PNE, contra
os R$ 61 bilhões estimados pelo MEC. Os valores foram calculados a partir das ampliações de
matrículas que são previstas no plano e o custo por aluno de cada etapa.

A diferença nos números existe porque a campanha utiliza valores superiores aos adotados
pelo ministério para contabilizar o investimento por aluno. O parâmetro adotado pela campanha
é o custo aluno qualidade inicial (CAQi). A ideia desse mecanismo é estabelecer um valor
mínimo de investimento por aluno em cada etapa, levando em conta vários insumos, como a
infraestrutura da escola, livro didático, capacitação de professores e outros fatores que
determinam a qualidade do ensino. Enquanto para o MEC, segundo as planilhas do PNE, um
aluno da creche tem custo estimado de R$ 2.252 anuais, no CAQi o investimento estimado é
R$ 6.450.

 "Os valores de custo aluno utilizados pelo MEC, especialmente para a educação básica, não
correspondem à realidade vivenciada pelas redes públicas. Mesmo que os valores fossem
compatíveis, seria equivocado projetar para os próximos dez anos gastos de custo/aluno que
não conseguiram resolver o problema de qualidade da educação brasileira", diz o estudo.

 Daniel Cara, coordenador da campanha, destaca ainda que, em algumas metas, as planilhas
divulgadas pelo ministério não indicam qual seria o investimento necessário. "Ou deixa de
calcular ou parte de uma demanda de novas matrículas inferior à necessária", diz. A entidade
se reúne hoje com deputados da Comissão de Educação e da comissão especial que avalia o
plano para pedir que a meta de financiamento indicada pelo MEC no projeto de lei do PNE seja
revista. Segundo ele, a entidade prepara um novo estudo para indicar novas fontes de recursos
para a educação.

"Queremos indicar quais são as alterações legais necessárias e fundos que precisam ser
revigorados para alcançar os investimentos necessários. Mas, sem dúvida, uma maior
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participação da União nesse custeio é imprescindível porque hoje ela fica com o maior volume
tributário, mas são os estados e municípios que custeiam a maior parte da educação básica",
critica.

O Ministério da Educação disse que recebe as críticas com "espírito republicano" e garante que
vai acompanhar atentamente o debate que deve se estabelecer no Congresso Nacional.

(Agência Brasil)
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